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Almeida Junior Shopping Centers S.A.
CNPJ/ME nº 82.120.676/0001-83 - NIRE 35.300.412.087

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 01 de Julho de 2024
Data, Hora e Local: 01 de julho de 2024, às 10h00, na sede da Almeida Junior Shopping Centers S.A. 
(“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 16º 
andar, Conjunto 1604, Edifício Plaza Iguatemi, Jardim Paulistano, CEP 01452-000. Convocação: Dispensada a 
convocação prévia em face da presença de todos os membros do Conselho de Administração da Companhia. 
Presença: A totalidade dos membros em exercício do Conselho de Administração da Companhia. Mesa: Jaimes 
Bento de Almeida Junior - Presidente; Patricia Simon - Secretária. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a renúncia 
do atual Diretor de Finanças e Diretor de Relações com Investidores da Companhia; e (ii) a eleição de novo Diretor 
de Finanças e Diretor de Relações com Investidores da Companhia; (iii) a ratificação da composição da Diretoria 
da Companhia. Deliberações: Após discussão e análise das matérias constantes da ordem do dia foram tomadas as 
seguintes deliberações pelos membros do Conselho de Administração: (i) o reconhecimento e aceitação da 
renúncia do Sr. Marcelo Monteiro, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade RG sob nº 
13143097 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob nº 106.572.488-86, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 2.277, 16º andar, Conjunto 1604, Edifício Plaza Iguatemi, Jardim Paulistano, CEP 01452-000, aos cargos 
de Diretor Executivo e Diretor de Relações com Investidores da Companhia, para o qual foi eleito por deliberação 
da Reunião do Conselho de Administração da Companhia, realizada em 01 de dezembro de 2023, nos termos 
conforme carta renúncia recebida nesta data e arquivada na sede da companhia. Os Conselheiros manifestam 
formalmente seu agradecimento pelos préstimos e serviços prestados pelo Sr. Marcelo Monteiro. (ii) aprovar a 
eleição do Sr. Remi Kaiber Junior, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 
113692313 SESP/RJ, inscrito no CPF/MF sob nº 025.494.947-92, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 2.277, 16º andar, Conjunto 1604, Edifício Plaza Iguatemi, Jardim Paulistano, CEP 01452-000, para 
ocupar cumulativamente os cargos de Diretor de Finanças e Diretor de Relações com Investidores da Companhia, 
com as atribuições estabelecidas nos parágrafos 2º e 3º, do artigo 26, do Estatuto Social da Companhia, para um 
mandato de 3 (três) anos, considerando-se cada ano o período compreendido entre 2 (duas) assembleias gerais 
ordinárias da Companhia, encerrando-se, portanto, na assembleia geral ordinária a ser realizada em abril de 2027. 
O diretor ora eleito toma posse nesta data aos cargos de Diretor de Finanças e Diretor de Relações com Investidores, 
mediante assinatura (i) de termo de posse e desimpedimento em anexo a essa ata, contendo as declarações em 
atendimento à lei e à regulamentação em vigor; (ii) da declaração de desimpedimento, para os fins do artigo 147 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”). (ii) aprovar e ratificar a composição da Diretoria da 
Companhia, composta pelo Diretor Presidente, Sr. Jaimes Bento de Almeida Junior, brasileiro, casado, empresário, 
portador da cédula de identidade R.G. nº 738.034 SSP/SC, inscrito no CPF/MF sob o nº 252.170.039-87, domiciliado 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2277, 16º andar, conjunto 1604, Edifício Plaza Iguatemi, Jardim Paulistano, 
CEP 01452-000, cidade de São Paulo, estado de São Paulo, e pelo Diretor de Finanças e Diretor de Relação com 
Investidores ora eleito, Remi Kaiber Junior. O Diretor Presidente foi reeleito conforme os termos da ata de Reunião 
do Conselho de Administração de 01 de dezembro de 2023, arquivada sob nº 832/24-8 em Sessão de 03 de janeiro 
de 2024 da Junta Comercial de São Paulo. Nos termos do artigo 45, do Estatuto da Companhia, com a redação 
atribuída em Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 07 de março de 2022, arquivada sob nº 159.597/22-5 em 
Sessão de 01 de abril de 2022 da Junta Comercial de São Paulo, o Diretor Presidente pode representar a Companhia 
isoladamente, visto que não se iniciou negociação das ações no Novo Mercado. O mandato da Diretoria encerrar-
se-á na assembleia geral ordinária a ser realizada em abril de 2027. Encerramento: Não havendo nada mais a 
tratar, o presidente declarou a reunião encerrada e suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário para a lavratura 
da presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 01 de julho de 2024. Mesa: 
(aa) Jaimes Bento de Almeida Junior - Presidente; Patricia Simon - Secretária. Conselheiros em exercício: (aa) 
Jaimes Bento de Almeida Junior, Heloísa Helena Kretzer de Almeida e Camila Angeloni de Almeida Ferreira. 
Certidão: Certifico que a presente é cópia fiel da Ata lavrada em livro próprio. Patricia Simon - Secretária. JUCESP 
nº 287.715/24-3 em 30/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

BRAÚNA ASSESSORES DE INVESTIMENTOS LTDA.
CPNJ/MF nº 22.214.690/0001-14

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os senhores Sócios a comparecerem na Assembleia Geral de Sócios, a ser realizada no dia 15 de agosto 
de 2024, às 8:30, de forma exclusivamente digital por videoconferência (plataforma “MS Teams”), no link: https://teams.
microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_MjNhNGI1MDQtMmVkNi00ODE0LWJiOWQtMGEwZjU2NjRlYzdm%40thread.
v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22ec1f913b-812c-4acd-be71-5462bc9267fa%22%2c%22Oid%22%3a%229b4c857f
-e43c-433c-a395-fb2fea3c905a%22%7d, conforme autoriza o capítulo II, seção III, anexo IV, da IN 81/2020 DREI e art. 1.080-
A § 2º - A da Lei nº 10.406/2002 (redação dada pela Lei 14.030/20), com a seguinte ordem do dia: (i) Cessão e Transferência 
de Quotas; (ii) Exclusão do sócio RICARDO MORETTI, brasileiro, solteiro, assessor de investimentos, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 18.084.819-7 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o 
nº 154.427.988-43 por justa causa, nos termos do cláusula 18, Parágrafo Primeiro, inciso (i), da 30ª Alteração do Contrato So-
cial da Sociedade; (iii) Consolidação do Quadro Social; (iv) Aprovação de Contas dos Exercícios Sociais de 2019 a 2023; (v) 
Reformulação e Consolidação do Contrato Social.                                                                                                                             (07-08-09)

SOLVÍ EXC PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 53.758.107/0001-60 - NIRE 35.300.631.552 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 21 DE MAIO DE 2024
1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 21 de maio de 2024, às 11h, na sede social da SOLVÍ EXC PARTICI-
PAÇÕES S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 300, entrada 400, 
térreo, parte 2, sala 2, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a pu-
blicação de editais de convocação, nos termos do Artigo 124, Parágrafo 4º da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei 
das S.A.”), tendo em vista a presença da acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, confor-
me assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas. 3. MESA: Os trabalhos foram presididos 
pelo Sr. Celso Pedroso, que convocou o Sr. Ricardo Castro Lyra para secretariá-lo. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre 
a autorização para alienação de 26.871.652 (vinte e seis milhões, oitocentos e setenta e um mil, seiscentos e cinquen-
ta e dois) ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal da Companhia mantidas em tesouraria. 5. DELIBERA-
ÇÕES: Instalada a Assembleia Geral, a acionista representando a totalidade do capital social decidiu, sem quaisquer 
restrições ou ressalvas: 5.1 Aprovar a lavratura da ata desta assembleia na forma de sumário, nos termos do artigo 
130, §1º, da Lei das S.A. 5.2. Autorizar a alienação, pela Companhia, de 26.871.652 (vinte e seis milhões, oitocentos 
e setenta e um mil, seiscentos e cinquenta e dois) ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal de sua própria 
emissão, mantidas em tesouraria (“Ações”), nos termos dos Acordos de Investimento celebrados entre a Companhia e 
determinadas pessoas físicas, que fi cam arquivados na sede social, conforme artigo 30, §1º, (c) da Lei das S.A. 5.2.1 
Nesse contexto, autorizar que a Diretoria da Companhia pratique todos e quaisquer atos e fi rme todos e quaisquer 
documentos necessários para a consumação da deliberação ora tomada, em especial a assinatura dos respectivos Ter-
mos de Transferência a serem lavrados no Livro de Registro de Transferência de Ações Nominativas da Companhia. 6. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida 
e achada conforme, foi por todos assinada e rubricada. São Paulo, 21 de maio de 2024. Mesa:  Celso Pedroso - Pre-
sidente, Ricardo Castro Lyra - Secretário. Acionista: SOLVÍ PARTICIPAÇÕES S.A. - p. Celso Pedroso e p. Ricardo 
Castro Lyra. JUCESP 296.251/24-0 em 01.08.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

SOLVÍ EXC PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 53.758.107/0001-60 - NIRE 35.300.631.552 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 20 DE MAIO DE 2024
1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 20 de maio de 2024, às 10h, na sede social da SOLVÍ EXC PARTI-
CIPAÇÕES S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 300, entrada 
400, Térreo, parte 2, sala 2, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensa-
da a publicação de editais de convocação, nos termos do Artigo 124, Parágrafo 4º da Lei nº 6.404/76, conforme alte-
rada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da acionista representando a totalidade do capital social da Com-
panhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas. 3. MESA: Os trabalhos fo-
ram presididos pelo Sr. Celso Pedroso, que convocou o Sr. Ricardo Castro Lyra para secretariá-lo. 4. ORDEM DO DIA: 
Deliberar sobre a aquisição, pela Companhia, de 26.871.652 (vinte e seis milhões, oitocentos e setenta e um mil, seis-
centos e cinquenta e dois) ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal de sua própria emissão, para per-
manência em tesouraria, para posterior cancelamento ou alienação, sem diminuição do capital social da Companhia. 
5. DELIBERAÇÕES: Instalada a Assembleia Geral, a acionista representando a totalidade do capital social decidiu, 
sem quaisquer restrições ou ressalvas: 5.1. Aprovar a lavratura da ata desta assembleia na forma de sumário, nos 
termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A. 5.2. Aprovar a aquisição, pela Companhia, de 26.871.652 (vinte e seis 
milhões, oitocentos e setenta e um mil, seiscentos e cinquenta e dois) ações preferenciais, nominativas e sem valor 
nominal, de sua própria emissão (“Ações”), atualmente tituladas pela Solví Participações S.A., inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (“CNPJ”) sob nº 02.886.838/0001-50 (“Solví Participações”), para permanência em te-
souraria, sem diminuição do capital social da Companhia, pelo valor total de R$ 26.871.652,17 (vinte e seis milhões, 
oitocentos e setenta e um mil, seiscentos e cinquenta e dois reais e dezessete centavos), observados os termos e as 
condições a seguir: (i) as Ações estão livres e desembaraçadas de quaisquer ônus, dívidas, gravames, reivindicações, 
garantias, interesses, restrições, participações, encargos ou qualquer vício de propriedade; (ii) o pagamento do pre-
ço das Ações será feito em contrapartida da conta de Reserva de Capital, conforme balanço patrimonial da Compa-
nhia de 17 de maio de 2024; (iii) as Ações, enquanto mantidas em tesouraria, não terão direito a dividendo nem a 
voto; (iv) em decorrência da aquisição das Ações, a Solví Participações fará jus ao preço certo e ajustado de 
R$ 26.871.652,17 (vinte e seis milhões, oitocentos e setenta e um mil, seiscentos e cinquenta e dois reais e dezesse-
te centavos), a ser pago até 31 de maio de 2024. 5.3. Ficam os Diretores da Companhia autorizados a fi rmar to-
dos os documentos necessários à consumação da aquisição das Ações, notadamente o Termo de Transferência a ser 
lavrado no Livro de Registro de Transferência de Ações Nominativas da Companhia. 5.4. A decisão de cancelamen-
to ou alienação das Ações mantidas em tesouraria deverá ser tomada oportunamente em Assembleia Geral. 6. EN-
CERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida 
e achada conforme, foi por todos assinada e rubricada. São Paulo, 20 de maio de 2024. Mesa: Celso Pedroso - Presi-
dente e Ricardo Castro Lyra - Secretário. Acionista: SOLVÍ PARTICIPAÇÕES S.A. p. Celso Pedroso e p. Ricardo Cas-
tro Lyra. JUCESP nº 296.250/24-7 em 01.08.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Prejuízo do exercício (1.369) (476)

(1.369) (476)
Variações nas contas do ativo
(Aumento)/Diminuição em:
Adiantamento a Fornecedores - 996
Variações nas contas do passivo
Aumento/(Redução) em: Fornecedores - (996)
Impostos a recolher 16 -
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas) 
  atividades de financiamento (1.353) (476)
Redução do caixa e equivalentes de caixa
Demonstração da redução do caixa
  e equivalentes de caixa
No início do exercício 40.292 40.768
No fim do exercício 38.939 40.292 
Redução do caixa e equivalentes de caixa (1.353) (476)

STADLER RAIL VALENCIA S.A. UNIPERSONAL DO BRASIL
CNPJ nº 20.655.512/0001-01

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 - (Valores em reais - R$)

Ativo 2023 2022
Circulante 52.909 54.262
  Caixa e equivalentes de caixa 38.939 40.292
  Adiantamento a Fornecedores 13.970 13.970

  
Total 52.909 54.262

Passivo 2023 2022
Circulante 16 -
  Imposto e contribuições a recolher 16 -
Patrimônio Líquido 52.893 54.262
  Capital social 60.000 60.000
  Prejuízos Acumulados (7.107) (5.738)
Total 52.909 54.262
Demonstração do Resultado 2023 2022
Despesas/Receitas Operacionais (1.369) (476)
  Despesas tributárias (16) -
  Despesas financeiras (1.696) (476)
  Receitas financeiras 343 -
Resultado Operacional (1.369) (476)
Prejuízo no Exercício (1.369) (476)

Demonstração das Mutações
do Patrimônio Líquido Capital 

social

Lucros/ 
Prejuízos 

acumulados Total
Saldo em 31/12/2021 60.000 (5.262) 54.738
  Prejuízo do exercício - (476) (476)
Saldo em 31/12/2022 60.000 (5.738) 54.262
  Prejuízo do exercício - (1.369) (1.369)
Saldo em 31/12/2023 60.000 (7.107) 52.893

Ramon Fernandez Aracil Filho
CPF 132.929.988-40

Administrador

Paulo Rogério Magri
CPF 161.672.208-83

CRC 1SP 181.645/O-5 - Contador

Balanço Patrimonial

WP GG BRASIL HOLDCO S.A.
CNPJ nº 36.553.093/0001-29

Demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 e correspondentes notas explicativas - Em Reais
Balanço patrimonial

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
  Caixa e equivalentes de caixa 4 1.679.419 -
  Impostos a recuperar 699 -
Total do ativo circulante 1.680.118 -
  Investimentos 5 20.256.598 -
  Intangível 5 210.961.311 -
Total do ativo não circulante 231.217.909 -

  
Total do ativo 232.898.027 -

Passivo Nota 31/12/2021 31/12/2020
  Obrigações tributárias 6 1.743 -
Total do passivo circulante 1.743 -
Total do ativo não circulante - -
Patrimônio líquido 7
  Capital social 24.401.000 100
  Reservas de capital 219.600.000 -
  Prejuízos acumulados (11.104.716) (100)
Total do patrimônio líquido 232.896.284 -
Total do passivo e patrimônio líquido 232.898.027 -

Demonstração do resultado Nota 31/12/2021 31/12/2020
Despesas operacionais 8
  Gerais e administrativas (4.146.314) (100)
  Equivalência patrimonial (7.262.735) -
Prejuízo operacional antes 
  do resultado financeiro (11.409.049) (100)
  Despesas financeiras 9 (1.208) -
  Receitas financeiras 9 9.781 -
  Resultado financeiro líquido 8.573 -
Prejuízo do exercício (11.400.476) (100)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Capital social Reserva de capital Prejuízos acumulados Total patrimônio líquido
Em 13 de fevereiro de 2020
Constituição 1 .000 - - 1 .000
Capital a integralizar (900) - - (900)
Prejuízo do exercício - - (100) (100)
Em 31 de dezembro de 2020 100 - (100) -
Integralização de capital 900 - - 900
Aumento de capital 24.400.000 219.600.000 - 244.000.000
Ajuste de exercícios anteriores - - 295.860 295.860
Prejuízo do exercício - - (11 .400.476) (11 .400.476)
Em 31 de dezembro de 2021 24.401.000 219.600.000 (11 .104.716) 232.896.284

Demonstração dos fluxos de caixa pelo método indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo do exercício (11.400.476) (100)
Ajustes de itens sem desembolso de caixa:
  Depreciação/amortização 1.815.216 -
  Equivalência patrimonial 7.262.735 -
Resultado líquido ajustado (2.322.525) (100)
(Aumento)/Redução nos ativos operacionais
  Impostos a recuperar (699) -
Aumento/(Redução) nos passivos operacionais
  Obrigações tributárias 1.743 -
Fluxo de caixa líquido aplicado nas 
  atividades operacionais (2.321.481) (100)
Fluxo de caixa proveniente das
  atividades de investimento
  Aquisição de investimentos (240.000.000) -
Fluxo de caixa proveniente das
   atividades de investimento (242.321.481) (100)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
  Aumento de capital 244.000.900 100
  Amortização arrendamentos - -
Fluxo de caixa líquido aplicado nas
  atividades de financiamentos 244.000.900 100
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 1.679.419 -
Caixa e equivalentes de caixa
  no início do exercício - -
Caixa e equivalentes de caixa 
  no final do exercício 1.679.419 -
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 1.679.419 -

Notas explicativas da administração
1. Contexto operacional: A WP GG Brasil Holdco S.A. (“Companhia”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 13 de 
fevereiro de 2020, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, tendo como atividade principal a participação em quaisquer 
outras sociedades, brasileiras ou não, como sócio, acionista ou quotista. 
Em julho de 2021, a Companhia, mediante importante investimento, 
adquirindo parte das ações da Blu Pagamentos S.A. (“Blu”), sociedade 
anônima de capital fechado com sede na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro. O valor investido pela Companhia na aquisição 
das ações representativas do capital social da Blu totalizou 
R$ 240.000.000, correspondente a 24,67% da totalidade das ações da 
Blu. 2. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas 
contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras 
estão definidas abaixo. 2.1. Base de elaboração e preparação: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
que compreendem os pronunciamentos técnicos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). Não há operação descontinuada, com isso a 
demonstração de resultado refere-se somente às operações 
continuadas. Exceto quanto ao resultado do exercício, a Companhia não 
possui outros resultados abrangentes. As demonstrações financeiras 
forma aprovadas e autorizadas para publicação pela Administração da 
Companhia em 09 de maio de 2022. 2.2. Moeda funcional e 
apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia são 
apresentadas em reais, a moeda do principal ambiente econômico no 
qual a Companhia atua (“moeda funcional”). 2.3. Julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das 
demonstrações financeiras requer que a Administração faça 
julgamentos, utilizando estimativas e premissas baseadas em fatores 
objetivos e subjetivos e em opinião de assessores jurídicos, para 
determinação dos valores adequados para registro de determinadas 
transações que afetam ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais dessas transações podem divergir dessas estimativas. 
Esses julgamentos, estimativas e premissas são revisados ao menos 
anualmente e eventuais ajustes são reconhecidos no período em que 
as estimativas são revisadas. Julgamentos, estimativas e premissas 
considerados críticos estão relacionados à determinação da necessidade 
de provisões, inclusive a provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas, 
quando necessário. a) Redução dos valores recuperáveis dos ativos: Se 
a Administração da Companhia identificar que houve evidências de 
perdas não recuperáveis no valor contábil líquido dos investimentos ou 
que ocorreram eventos ou alterações nas circunstâncias que indicassem 
que o valor contábil pode não ser recuperável, a Companhia procede 
ao teste de recuperabilidade dos ativos. Quando tais evidências são 
identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é 
constituída provisão, ajustando o valor contábil ao valor recuperável. 
Para fins de análise do valor recuperável, os ativos são agrupados nos 
níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa – UGC), conforme 
premissas definidas pelo Pronunciamento Técnico CPC 01 – Redução 
ao Valor Recuperável dos Ativos. 3. Principais práticas contábeis: 
3.1.  Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em 
conformidade com o reg ime contábi l  de  competênc ia . 
3.2. Reconhecimento da receita: Devido à natureza de suas atividades, 
as principais receitas reconhecidas pela Companhia, referem-se ao 
reconhecimento de equivalência patrimonial advindos de seus 
investimentos em outras sociedades, assim como as receitas financeiras 
geradas pela aplicação de seus excedentes de caixa. Receita de 
equivalência patrimonial: São reconhecidas na proporcionalidade dos 
investimentos mantidos nas sociedades investidas, e tendo por base os 
resultados gerados por cada unidade delas durante o exercício. 
Eventualmente, nas situações em que as investidas apresentarem 
prejuízo, os valores dos investimentos são ajustados pelas perdas em 
investimentos na proporção dos investimentos mantidos nas sociedades 
investidas. Receita financeira: Auferidas sobre as aplicações financeiras 
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dos excedentes de caixa, reconhecidas à medida que são auferidas, em 
decorrência do tempo. 3.3. Imposto de renda e contribuição social 
corrente e diferido: São apurados com base no regime de lucro real, 
observando-se as alíquotas de 15%, acrescidas de 10% sobre a base de 
cálculo que exceder R$ 20.000 mensais, e a contribuição social é 
calculada à alíquota de 9%. Impostos diferidos ativos e passivos são 
mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera 
que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas 
alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada 
exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente 
aprovada. Os impostos diferidos ativos e passivos são compensados 
apenas quando há o direito legal de compensar o ativo fiscal corrente 
com o passivo fiscal corrente, e quando eles estão relacionados aos 
impostos administrados pela mesma autoridade fiscal, e a Companhia 
pretende liquidar o valor líquido dos seus ativos e passivos fiscais 
correntes. 3.4. Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos 
de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras em até 90 
dias da data da aplicação, ou consideradas de liquidez imediata ou 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas 
a um insignificante risco de mudança de valor; são registrados pelos 
valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos 
balanços, que não excedam o seu valor de mercado ou de realização. 
3.5. Investimentos: Os investimentos são registrados nas demonstrações 
financeiras inicialmente pelo valor de custo e ajustados pelo método 
da equivalência patrimonial para fins de reconhecimento da participação 
da Companhia nos lucros e/ou prejuízos apresentados pelas sociedades 
investidas. 3.6. Instrumentos financeiros: Um ativo financeiro ou passivo 
financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido dos custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, 
a não ser que sejam classificados em categoria que requeira mensuração 
subsequente a valor justo no resultado, quando tais custos são 
reconhecidos diretamente no resultado quando incorridos. Os ativos 
financeiros são mantidos para a gestão diária dos fluxos de caixa, e 
portanto, são mantidos em um modelo de negócio para liquidação e 
realização diária, e portanto, estão classificados na categoria “ativos 
financeiros a valor justo pelo resultado”, sendo subsequentemente 
mensurados ao valor justo por meio do resultado a cada data de reporte, 
com as variações reconhecidas diretamente no resultado do período 
em que incorrem. Por fim, são baixados conforme recebimento (fluxo 
de caixa) dos direitos ou quitação das obrigações. Os passivos financeiros 
estão classificados como “passivos financeiros ao custo amortizado” e 
são mensurados subsequentemente com base na atualização pelo 
método da taxa efetiva de juros. Um ativo financeiro é baixado quando 
os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando 
os direitos contratuais de recebimento dos seus fluxos de caixa 
contratuais são transferidos em uma transação na qual substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos, ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. Um 
passivo financeiro é baixado quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. 3.7. Hierarquia do valor justo: Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis 
de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados 
em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações 
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos 
no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: inputs, para o 
ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). 3.8. Distribuição de lucros: A política 
de reconhecimento de distribuição de lucros está em conformidade 
com o CPC 24 e ICPC 08, que determinam que as distribuições propostas 
que estejam fundamentadas em obrigações estatutárias devem ser 
registradas no passivo circulante. O Estatuto Social da Companhia 
estabelece que a partir do lucro líquido apurado será destinado o 

Em 19 de julho de 2021, foi aprovado em Assembleia Geral 
Extraordinária a aquisição primária de 66.733 (sessenta e seis mil, 
setecentas e trinta e três) novas ações preferenciais, nominativas e sem 
valor nominal classe A, emitidas pela Blu, secundária de 85.734 (oitenta 
e cinco mil, setecentas e trinta e quatro) ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal e 62.563 (sessenta e duas mil, quinhentas e sessenta 
e três) ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal classe A 
de emissão da Blu detidas pelos vendedores. O valor da aquisição foi 
de R$ 240.000 integralizados em 12 de agosto de 2021. Em 31 de 
dezembro de 2021 a Companhia detinha 215.030 ações, representando 
25,30% de participação no Patrimônio líquido da Blu. As demonstrações 
financeiras da Blu, referentes a 31 de dezembro de 2021, foram 
disponibilizadas à Companhia juntamente com o relatório dos auditores 
independentes, emitido em 30 de março de 2022, sem ressalvas. 
A amortização e depreciação dos ativos intangíveis e tangíveis 
identificados por ocasião da alocação do preço de compra bens 
adquiridos pelo investimento efetuado na Blu são calculadas usando o 
método linear considerando os seus custos e seus valores residuais 
durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Carteira de clientes 14,5
Software 8,5
Marca 7,0
Mais-valia do ativo imobilizado 6,0
6. Obrigações tributárias 31/12/2021 31/12/2020
PIS/COFINS/CSLL retidos a recolher 1.245 -
IRRF a recolher 402 -
COFINS a recolher s/receitas 83 -
PIS a recolher s/receitas 13 -

1.743 -
As obrigações trabalhistas referem-se aos impostos incidentes sobre as 
receitas da Companhia, bem como os retidos dos prestadores de 
serviços. 7. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social, 
totalmente subscrito e integralizado, em 31 de dezembro de 2021, é de 
R$ 244.001.000 (R$ 1.000 em 31 de dezembro de 2020) representado, 
por 244.001.000 (duzentos e quarenta e quatro milhões e mil) ações, 

com valor nominal de R$ 1,00 (um real), sendo 24.401.000 (vinte e 
quatro milhões, quatrocentos e uma mil) registradas como capital social 
e 219.600.000 (duzentos e dezenove milhões e seiscentos mil) como 
reserva de capital, conforme previsto na Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 10 de agosto de 2021.

Em ações
31/12/2021 31/12/2020

Capital Social 24.401.000 1.000
Reserva de capital 219.600.000 -

244.001.000 1.000
8. Despesas por natureza 31/12/2021 31/12/2020
Gerais e administrativas
Amortização (1.815.215) -
Serviços de terceiros (2.331.099) (100)

(4.146.314) (100)
Equivalência patrimonial (7.262.735) -

(7.262.735) -
9. Receitas (despesas) financeiras 31/12/2021 31/12/2020
Despesas financeiras
Juros e multas (355) -
Despesas bancárias (398) -
Outras despesas financeiras (456) -

(1.208) -
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 9.781 -

9.781 -
Receitas (despesas) líquidas 8.573 -
10. Eventos subsequentes: A Companhia não apresentou eventos 
subsequentes significativos a serem divulgados em notas explicativas.

correspondente a 5% para constituição de reserva legal, que não 
excederá 20% do capital social. Os acionistas terão direito a um 
dividendo anual não cumulativo de pelo menos 25% do lucro líquido 
do exercício, nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. 
O saldo remanescente, depois de atendidas as disposições legais, terá 
a destinação determinada em Assembleia Geral, observada a legislação 
aplicável. 3.9. Demonstração dos Fluxos de Caixa (“DFC”): As 
demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método 
indireto e está apresentada de acordo com o pronunciamento contábil 
CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa. 3.10. Novas normas, 
alterações e interpretações de normas: Os novos pronunciamentos 
emitidos pelo IASB serão revisados pelo CPC e quando da emissão das 
específicas normas serão avaliados pela Companhia e suas subsidiárias. 
Não existem, até a data de emissão dessas demonstrações financeiras, 
outras normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que 
possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo 
no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia. 
4. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos 
com a finalidade de atender aos compromissos de caixa de curto prazo 
da Companhia, conforme demonstrado a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Caixa 900 -
Bancos conta movimento 1.000 -
Aplicações financeiras 1.677.519 -

1.679.419 -
As aplicações financeiras são constituídas pela aplicação em fundo de 
resgate imediato no Banco J P Morgan, cuja taxa média de rentabilidade 
está em linha com a praticada pelo mercado, estão classificadas como 
ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado, demonstradas 
ao valor de mercado, acrescido, quando aplicável, dos juros auferidos 

até a data do balanço patrimonial, calculados pro-rata temporis pelo 
método da taxa efetiva de juros.
5. Investimentos 31/12/2021
Total de ações Blu 871.704
Patrimônio líquido da Blu 80.056.111
Quantidade de ações da Companhia 215.030
Percentual de participação da Companhia 25,30%
Participação no PL da Blu 20.256.598
Investimento na Blu 20.256.598
Mais-valia 37.997.760
Ágio/goodwill 172.963.551
Saldo 231.217.909

31/12/2021 31/12/2020

Custo
Depreciação / 

Amortização acumulada
Equivalência 
patrimonial Líquido Líquido

Blu Pagamentos
Investimento 27.223.473 - (6.966.875) 20.256.598 -
Efeitos da alocação do preço de compra
  Carteira de clientes 24.365.276 (840.182) - 23.525.094 -
  Software 10.430.906 (613.583) - 9.817.323 -
  Marca 4.755.635 (339.688) - 4.415.947 -
  Mais-valia do ativo imobilizado 261.159 (21.763) - 239.396 -
  Goodwill 172.963.551 - - 172.963.551 -

212.776.527 (1.815.216) - 210.961.311 -
240.000.000 (1.815.216) (6.966.875) 231.217.909 -

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código BA49-B150-BFFA-87A6.
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WP GG BRASIL HOLDCO S.A.
CNPJ nº 36.553.093/0001-29

Demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 e correspondentes notas explicativas - Em Reais
Balanço patrimonial

Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021
  Caixa e equivalentes de caixa 4 1.072.769 1.679.419
  Impostos a recuperar 2.320 699
Total do ativo circulante 1.075.089 1 .680.118
  Investimentos 5 13.148.090 20.256.598
  Intangível 5 207.330.879 210.961.310
Total do ativo não circulante 220.478.969 231.217.908

  
Total do ativo 221.554.058 232.898.026

Passivo Nota 31/12/2022 31/12/2021
  Fornecedores 2.325 -
  Obrigações tributárias 6 147 1.743
Total do passivo circulante 2.472 1.743
Patrimônio líquido 7
  Capital social 24.401.000 24.401.000
  Reservas de capital 219.600.000 219.600.000
  Prejuízos acumulados (22.449.414) (11.104.717)
Total do patrimônio líquido 221.551.586 232.896.283
Total do passivo e patrimônio líquido 221.554.058 232.898.026

Demonstração do resultado Nota 31/12/2022 31/12/2021
Despesas operacionais 8
  Gerais e administrativas (4.261.857) (4.146.315)
  Equivalência patrimonial (8.121.891) (7.262.735)
Prejuízo operacional antes
  do resultado financeiro (12.383.748) (11.409.050)
  Despesas financeiras 9 (5.645) (1.208)
  Receitas financeiras 9 31.312 9.781
  Resultado financeiro, líquido 25.667 8.573
Prejuízo do exercício (12.358.081) (11.400.477)

Demonstração do resultado abrangente 31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo do exercício (12.358.081) (11.400.477)
Outros componentes do resultado
  abrangente 1.013.384 -
Total do resultado abrangente (11.344.697) (11.400.477)Demonstração das mutações do patrimônio líquido Capital social Reserva de capital Prejuízos acumulados Total patrimônio líquido

Em 13 de fevereiro de 2020
  Constituição 1.000 - - 1.000
  Capital a integralizar (900) - - (900)
  Prejuízo do exercício - - (100) (100)
Em 31 de dezembro de 2020 100 - (100) -
  Integralização de capital 900 - - 900
  Aumento de capital 24.400.000 219.600.000 - 244.000.000
  Ajuste de exercícios anteriores - - 295.860 295.860
  Prejuízo do exercício - - (11.400.477) (11.400.477)
Em 31 de dezembro de 2021 24.401.000 219.600.000 (11.104.717) 232.896.283
  Ajuste de equivalência patrimonial reflexo - - 1.013.384 1.013.384
  Prejuízo do exercício - - (12.358.081) (12.358.081)
Em 31 de dezembro de 2022 24.401.000 219.600.000 (22.449.414) 221.551.586

Demonstração dos fluxos de caixa pelo método indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo do exercício (12.358.081) (11.400.477)
Ajustes de itens sem desembolso de caixa:
  Amortização 3.630.431 1.815.217
  Equivalência patrimonial 8.121.891 7.262.735
Resultado líquido ajustado (605.759) (2.322.525)
(Aumento)/Redução nos ativos operacionais
  Impostos a recuperar (1.621) (699)
Aumento/(Redução) nos passivos operacionais
  Fornecedores 2.325 -
  Obrigações tributárias (1.595) 1.743
Fluxo de caixa líquido aplicado nas
  atividades operacionais (606.650) (2.321.481)
Fluxo de caixa proveniente das atividades 
  de investimento
  Aquisição de investimentos - (240.000.000)
Fluxo de caixa proveniente das
  atividades de investimento (606.650)(242.321.481)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
  Aumento de capital - 244.000.000
  Integralização capital - 900
Fluxo de caixa líquido aplicado nas
  atividades de financiamentos - 244.000.900
Aumento no caixa e equivalentes de caixa (606.650) 1.679.419
  Caixa e equivalentes de caixa 
    no início do exercício 1.679.419 -
  Caixa e equivalentes de caixa 
    no final do exercício 1.072.769 1.679.419
Aumento no caixa e equivalentes de caixa  (606.650) 1.679.419
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1. Contexto operacional: A WP GG Brasil Holdco S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado, constituída em 13 de fevereiro de 
2020, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, tendo como 
atividade principal a participação em quaisquer outras sociedades, brasileiras 
ou não, como sócio, acionista ou quotista. Em julho de 2021, a Companhia, 
mediante importante investimento, adquirindo parte das ações da Blu 
Pagamentos S.A. (“Blu”), sociedade anônima de capital fechado com sede 
na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. O valor investido pela 
Companhia na aquisição das ações representativas do capital social da Blu 
totalizou R$ 240.000.000, correspondente a 24,67% da totalidade das ações 
da Blu. 2. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas 
contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão 
definidas abaixo. 2.1. Base de elaboração e preparação: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem os 
pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Não há operação 
descontinuada, com isso a demonstração de resultado refere-se somente 
às operações continuadas. Exceto quanto ao resultado do exercício, a 
Companhia não possui outros resultados abrangentes. As demonstrações 
financeiras forma aprovadas e autorizadas para publicação pela 
Administração da Companhia em 04 de abril de 2023. 2.2. Moeda funcional 
e apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia são 
apresentadas em reais, a moeda do principal ambiente econômico no qual 
a Companhia atua (“moeda funcional”). 2.3. Julgamentos, estimativas e 
premissas contábeis significativas: A preparação das demonstrações 
financeiras requer que a Administração faça julgamentos, utilizando 
estimativas e premissas baseadas em fatores objetivos e subjetivos e em 
opinião de assessores jurídicos, para determinação dos valores adequados 
para registro de determinadas transações que afetam ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais dessas transações podem divergir 
dessas estimativas. Esses julgamentos, estimativas e premissas são revisados 
ao menos anualmente e eventuais ajustes são reconhecidos no período em 
que as estimativas são revisadas. Julgamentos, estimativas e premissas 
considerados críticos estão relacionados a determinação da necessidade de 
provisões, inclusive a provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas, quando 
necessário. a) Redução dos valores recuperáveis dos ativos - Se a 
Administração da Companhia identificar que houve evidências de perdas 
não recuperáveis no valor contábil líquido dos investimentos ou que 
ocorreram eventos ou alterações nas circunstâncias que indicassem que o 
valor contábil pode não ser recuperável, a Companhia procede ao teste de 
recuperabilidade dos ativos. Quando tais evidências são identificadas e o 
valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão, 
ajustando o valor contábil ao valor recuperável. Para fins de análise do valor 
recuperável, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais 
existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras 
de Caixa – UGC), conforme premissas definidas pelo Pronunciamento Técnico 
CPC 01 – Redução ao Valor Recuperável dos Ativos. 3. Principais práticas 
contábeis: 3.1. Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado 
em conformidade com o regime contábil de competência. 
3.2. Reconhecimento da receita: Devido à natureza de suas atividades, as 
principais receitas reconhecidas pela Companhia, referem-se ao 
reconhecimento de equivalência patrimonial advindos de seus investimentos 
em outras sociedades, assim como as receitas financeiras geradas pela 
aplicação de seus excedentes de caixa. Receita de equivalência patrimonial 
- São reconhecidas na proporcionalidade dos investimentos mantidos nas 
sociedades investidas, e tendo por base os resultados gerados por cada 
unidade delas durante o exercício. Eventualmente, nas situações em que as 
investidas apresentarem prejuízo, os valores dos investimentos são ajustados 
pelas perdas em investimentos na proporção dos investimentos mantidos 
nas sociedades investidas. Receita financeira - Auferidas sobre as aplicações 
financeiras dos excedentes de caixa, reconhecidas à medida que são 
auferidas, em decorrência do tempo. 3.3. Imposto de renda e contribuição 

Notas explicativas da administração social corrente e diferido: São apurados com base no regime de lucro real, 
observando-se as alíquotas de 15%, acrescidas de 10% sobre a base de 
cálculo que exceder R$ 20.000 mensais, e a contribuição social é calculada 
à alíquota de 9%. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas 
alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja liquidado 
ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação 
tributária vigente no final de cada exercício, ou quando uma nova legislação 
tiver sido substancialmente aprovada. Os impostos diferidos ativos e passivos 
são compensados apenas quando há o direito legal de compensar o ativo 
fiscal corrente com o passivo fiscal corrente, e quando eles estão relacionados 
aos impostos administrados pela mesma autoridade fiscal, e a Companhia 
pretende liquidar o valor líquido dos seus ativos e passivos fiscais correntes. 
3.4. Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, 
depósitos bancários à vista e aplicações financeiras em até 90 dias da data 
da aplicação, ou consideradas de liquidez imediata ou conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco 
de mudança de valor; são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos 
rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedam o seu 
valor de mercado ou de realização. 3.5. Investimentos: Os investimentos 
são registrados nas demonstrações financeiras inicialmente pelo valor de 
custo e ajustados pelo método da equivalência patrimonial para fins de 
reconhecimento da participação da Companhia nos lucros e/ou prejuízos 
apresentados pelas sociedades investidas. 3.6. Instrumentos financeiros: 
Um ativo financeiro ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor 
justo, acrescido dos custos de transação que são diretamente atribuíveis à 
sua aquisição ou emissão, a não ser que sejam classificados em categoria 
que requeira mensuração subsequente a valor justo no resultado, quando 
tais custos são reconhecidos diretamente no resultado quando incorridos. 
Os ativos financeiros são mantidos para a gestão diária dos fluxos de caixa, 
e portanto, são mantidos em um modelo de negócio para liquidação e 
realização diária, e portanto, estão classificados na categoria “ativos 
financeiros a valor justo pelo resultado”, sendo subsequentemente 
mensurados ao valor justo por meio do resultado a cada data de reporte, 
com as variações reconhecidas diretamente no resultado do período em 
que incorrem. Por fim, são baixados conforme recebimento (fluxo de caixa) 
dos direitos ou quitação das obrigações. Os passivos financeiros estão 
classificados como “passivos financeiros ao custo amortizado” e são 
mensurados subsequentemente com base na atualização pelo método da 
taxa efetiva de juros. Um ativo financeiro é baixado quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando os direitos 
contratuais de recebimento dos seus fluxos de caixa contratuais são 
transferidos em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos, ou na qual a 
Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos 
e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o 
controle sobre o ativo financeiro. Um passivo financeiro é baixado quando 
sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. 3.7. Hierarquia do 
valor justo: Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a 
Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os 
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: inputs, para o ativo 
ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). 3.8. Distribuição de lucros: A política de reconhecimento 
de distribuição de lucros está em conformidade com o CPC 24 e ICPC 08, 
que determinam que as distribuições propostas que estejam fundamentadas 
em obrigações estatutárias devem ser registradas no passivo circulante. O 
Estatuto Social da Companhia estabelece que a partir do lucro líquido 
apurado será destinado o correspondente a 5% para constituição de reserva 
legal, que não excederá 20% do capital social. Os acionistas terão direito a 
um dividendo anual não cumulativo de pelo menos 25% do lucro líquido do 

exercício, nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. O saldo 
remanescente, depois de atendidas as disposições legais, terá a destinação 
determinada em Assembleia Geral, observada a legislação aplicável. 
3.9. Demonstração dos Fluxos de Caixa (“DFC”): As demonstrações dos 
fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e está apresentada 
de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) – Demonstração dos 
Fluxos de Caixa. 3.10. Novas normas, alterações e interpretações de normas: 
Os novos pronunciamentos emitidos pelo IASB serão revisados pelo CPC e 
quando da emissão das específicas normas serão avaliados pela Companhia 
e suas subsidiárias. Não existem, até a data de emissão dessas demonstrações 
financeiras, outras normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas 
que possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo no 
resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia. 4. Caixa e 
equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a 
finalidade de atender aos compromissos de caixa de curto prazo da 
Companhia, conforme demonstrado a seguir:

31/12/2022 31/12/2021
Caixa 900 900
Bancos conta movimento 1.000 1.000
Aplicações financeiras 1.070.869 1.677.519

1.072.769 1.679.419
As aplicações financeiras são constituídas pela aplicação em fundo de 
resgate imediato no Banco J P Morgan, cuja taxa média de rentabilidade 
está em linha com a praticada pelo mercado, estão classificadas como 
ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado, demonstradas 
ao valor de mercado, acrescido, quando aplicável, dos juros auferidos 

até a data do balanço patrimonial, calculados pro-rata temporis pelo 
método da taxa efetiva de juros.
5. Investimentos 31/12/2022
Total de ações Blu 879.119
Patrimônio líquido da Blu 51.962.575
Quantidade de ações da Companhia 222.445
Percentual de participação da Companhia 25,30%
Participação no PL da Blu 13.148.090
Investimento na Blu 13.148.090
Mais-valia 34.367.328
Ágio/goodwill 172.963.551
Saldo 220.478.969

31/12/2022 31/12/2021

Custo
Depreciação / 

Amortização acumulada
Equivalência 
patrimonial Líquido Líquido

Blu Pagamentos
Investimento 20.256.598 - (7.108.508) 13.148.090 20.256.598
Efeitos da alocação do preço de compra
  Carteira de clientes 23.525.094 (1.680.364) - 21.844.730 23.525.094
  Software 9.817.323 (1.227.165) - 8.590.158 9.817.323
  Marca 4.415.947 (679.376) - 3.736.571 4.415.947
  Mais-valia do ativo imobilizado 239.395 (43.526) - 195.869 239.395
  Goodwill 172.963.551 - - 172.963.551 172.963.551

210.961.310 (3.630.431) - 207.330.879 210.961.310
231.217.908 (3.630.431) (7.108.508) 220.478.969 231.217.908

Em 19 de julho de 2021, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária 
a aquisição primária de 66.733 (sessenta e seis mil, setecentas e trinta e 
três) novas ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal classe A, 
emitidas pela Blu, secundária de 85.734 (oitenta e cinco mil, setecentas e 
trinta e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e 62.563 
(sessenta e duas mil, quinhentas e sessenta e três) ações preferenciais, 
nominativas e sem valor nominal classe A de emissão da Blu detidas pelos 
vendedores. O valor da aquisição foi de R$ 240.000 integralizados em 12 
de agosto de 2021. Em 6 de setembro de 2022, foi aprovado em Assembleia 
Geral Extraordinária a emissão de 7.415 (sete mil, quatrocentas e quinze) 
novas ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal classe A, 
emitidas pela Blu, referentes ao Ajuste do Preço de Emissão, nos termos 
da Cláusula III do Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças 
celebrado em 19 de julho de 2021 (“Contrato”) entre a WP GG Brasil HoldCo 
S.A. e os Acionistas Originais. Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia 
detinha 222.445 ações (215.030 em 2021), representando 25,30% (24,67% 
em 2021) de participação no Patrimônio líquido da Blu. As demonstrações 
financeiras da Blu, referentes a 31 de dezembro de 2022, foram 
disponibilizadas à Companhia em 25 de março de 2023. A amortização e 
depreciação dos ativos intangíveis e tangíveis identificados por ocasião da 
alocação do preço de compra bens adquiridos pelo investimento efetuado 
na Blu são calculadas usando o método linear considerando os seus custos 
e seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Carteira de clientes 14,5
Software 8,5
Marca 7 ,0
Mais-valia do ativo imobilizado 6,0
6. Obrigações tributárias 31/12/2022 31/12/2021
PIS/COFINS/CSLL retidos a recolher - 1 .244
IRRF a recolher 35 402
COFINS a recolher s/receitas 97 83
PIS a recolher s/receitas 15 14

147 1.743
As obrigações trabalhistas referem-se aos impostos incidentes sobre as 
receitas da Companhia, bem como os retidos dos prestadores de serviços. 
7. Patrimônio líquidos: Capital social: O capital social, totalmente subscrito 

e integralizado, em 31 de dezembro de 2022, é de R$ 24.401.000 
(R$ 24.401.000 em 31 de dezembro de 2021) representado por 
244.001.000 (duzentos e quarenta e quatro milhões e mil) ações.

Em ações
31/12/2022 31/12/2021

Capital Social 24.401.000 24.401.000
Reserva de capital 219.600.000 219.600.000

244.001.000 244.001.000
Em 2022 a empresa investida “Blu pagamentos S.A.” alterou os prejuízos 
acumulados por meio de ajustes de exercícios anteriores no montante 
de R$ 4.004.993. Essas movimentações afetaram o investimento e o 
patrimônio líquido da empresa investidora de forma reflexa, no montante 
de R$ 1.013.383 e de acordo com o percentual de participação.
8. Despesas por natureza 31/12/2022 31/12/2021
Gerais e administrativas
Amortização (3.630.432) (1.815.217)
Serviços de terceiros (631.425) (2.331.098)

(4.261.857) (4.146.315)
Equivalência patrimonial (8.121.891) (7.262.735)

(8.121.891) (7.262.735)
9. Receitas (despesas) financeiras 31/12/2022 31/12/2021
Despesas financeiras
Juros e multas (87) (355)
Despesas bancárias (4.102) (398)
Outras despesas financeiras (1.456) (455)
Receitas financeiras (5.645) (1.208)
Rendimentos de aplicações financeiras 31.312 9.781

31.312 9.781
Resultado financeiro líquido 25.667 8.573
10. Eventos subsequentes: A Companhia não apresentou eventos 
subsequentes significativos a serem divulgados em notas explicativas.

WP GG BRASIL HOLDCO S.A.
CNPJ nº 36.553.093/0001-29

Demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 e correspondentes notas explicativas - Em Reais

1. Contexto operacional: A WP GG Brasil Holdco S.A. (“Companhia”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 13 de 
fevereiro de 2020, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, tendo como atividade principal a participação em quaisquer 
outras sociedades, brasileiras ou não, como sócio, acionista ou quotista. 
Em julho de 2021, a Companhia, mediante importante investimento, 
adquirindo parte das ações da Blu Pagamentos S.A. (“Blu”), sociedade 
anônima de capital fechado com sede na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro. O valor investido pela Companhia na aquisição 
das ações representativas do capital social da Blu totalizou 
R$ 240.000.000, correspondente a 24,67% da totalidade das ações da 
Blu. 2. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas 
contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras 
estão definidas abaixo. 2.1. Base de elaboração e preparação: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
que compreendem os pronunciamentos técnicos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). Não há operação descontinuada, com isso a 
demonstração de resultado refere-se somente às operações 
continuadas. Exceto quanto ao resultado do exercício, a Companhia não 
possui outros resultados abrangentes. As demonstrações financeiras 
foram aprovadas e autorizadas para publicação pela Administração da 
Companhia em 28 de abril de 2024. 2.2. Moeda funcional e 
apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia são 
apresentadas em reais, a moeda do principal ambiente econômico no 
qual a Companhia atua (“moeda funcional”). 2.3. Julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das 
demonstrações financeiras requer que a Administração faça 
julgamentos, utilizando estimativas e premissas baseadas em fatores 
objetivos e subjetivos e em opinião de assessores jurídicos, para 
determinação dos valores adequados para registro de determinadas 
transações que afetam ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais dessas transações podem divergir dessas estimativas. 
Esses julgamentos, estimativas e premissas são revisados ao menos 
anualmente e eventuais ajustes são reconhecidos no período em que 
as estimativas são revisadas. Julgamentos, estimativas e premissas 
considerados críticos estão relacionados à determinação da necessidade 
de provisões, inclusive a provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas, 
quando necessário. a) Redução dos valores recuperáveis dos ativos - Se 
a Administração da Companhia identificar que houve evidências de 
perdas não recuperáveis no valor contábil líquido dos investimentos ou 
que ocorreram eventos ou alterações nas circunstâncias que indicassem 
que o valor contábil pode não ser recuperável, a Companhia procede 
ao teste de recuperabilidade dos ativos. Quando tais evidências são 
identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é 
constituída provisão, ajustando o valor contábil ao valor recuperável. 
Para fins de análise do valor recuperável, os ativos são agrupados nos 
níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa – UGC), conforme 
premissas definidas pelo Pronunciamento Técnico CPC 01 – Redução 
ao Valor Recuperável dos Ativos. 3. Principais práticas contábeis: 
3.1. Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado 
em conformidade com o regime contábil de competência. 
3.2. Reconhecimento da receita: Devido à natureza de suas atividades, 
as principais receitas reconhecidas pela Companhia, referem-se ao 
reconhecimento de equivalência patrimonial advindos de seus 
investimentos em outras sociedades, assim como as receitas financeiras 
geradas pela aplicação de seus excedentes de caixa. Receita de 
equivalência patrimonial - São reconhecidas na proporcionalidade dos 
investimentos mantidos nas sociedades investidas, e tendo por base os 
resultados gerados por cada unidade delas durante o exercício. 
Eventualmente, nas situações em que as investidas apresentarem 
prejuízo, os valores dos investimentos são ajustados pelas perdas em 
investimentos na proporção dos investimentos mantidos nas sociedades 
investidas. Receita financeira - Auferidas sobre as aplicações financeiras 
dos excedentes de caixa, reconhecidas à medida que são auferidas, em 
decorrência do tempo. 3.3. Imposto de renda e contribuição social 
corrente e diferido: São apurados com base no regime de lucro real, 
observando-se as alíquotas de 15%, acrescidas de 10% sobre a base de 

cálculo que exceder R$ 20.000 mensais, e a contribuição social é 
calculada à alíquota de 9%. Impostos diferidos ativos e passivos são 
mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera 
que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas 
alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada 
exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente 
aprovada. Os impostos diferidos ativos e passivos são compensados 
apenas quando há o direito legal de compensar o ativo fiscal corrente 
com o passivo fiscal corrente, e quando eles estão relacionados aos 
impostos administrados pela mesma autoridade fiscal, e a Companhia 
pretende liquidar o valor líquido dos seus ativos e passivos fiscais 
correntes. 3.4. Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos 
de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras em até 90 
dias da data da aplicação, ou consideradas de liquidez imediata ou 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas 
a um insignificante risco de mudança de valor; são registrados pelos 
valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos 
balanços, que não excedam o seu valor de mercado ou de realização. 
3.5. Investimentos: Os investimentos são registrados nas demonstrações 
financeiras inicialmente pelo valor de custo e ajustados pelo método 
da equivalência patrimonial para fins de reconhecimento da participação 
da Companhia nos lucros e/ou prejuízos apresentados pelas sociedades 
investidas. 3.6. Instrumentos financeiros: Um ativo financeiro ou passivo 
financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido dos custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, 
a não ser que sejam classificados em categoria que requeira mensuração 
subsequente a valor justo no resultado, quando tais custos são 
reconhecidos diretamente no resultado quando incorridos. Os ativos 
financeiros são mantidos para a gestão diária dos fluxos de caixa, e 
portanto, são mantidos em um modelo de negócio para liquidação e 
realização diária, e portanto, estão classificados na categoria “ativos 
financeiros a valor justo pelo resultado”, sendo subsequentemente 
mensurados ao valor justo por meio do resultado a cada data de reporte, 
com as variações reconhecidas diretamente no resultado do período 
em que incorrem. Por fim, são baixados conforme recebimento (fluxo 
de caixa) dos direitos ou quitação das obrigações. Os passivos financeiros 
estão classificados como “passivos financeiros ao custo amortizado” e 
são mensurados subsequentemente com base na atualização pelo 
método da taxa efetiva de juros. Um ativo financeiro é baixado quando 
os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando 
os direitos contratuais de recebimento dos seus fluxos de caixa 
contratuais são transferidos em uma transação na qual substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos, ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. Um 
passivo financeiro é baixado quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. 3.7. Hierarquia do valor justo: Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis 
de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados 
em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações 
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos 
no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: inputs, para o 
ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). 3.8. Distribuição de lucros: A política 
de reconhecimento de distribuição de lucros está em conformidade 
com o CPC 24 e ICPC 08, que determinam que as distribuições propostas 
que estejam fundamentadas em obrigações estatutárias devem ser 
registradas no passivo circulante. O Estatuto Social da Companhia 
estabelece que a partir do lucro líquido apurado será destinado o 
correspondente a 5% para constituição de reserva legal, que não 
excederá 20% do capital social. Os acionistas terão direito a um 
dividendo anual não cumulativo de pelo menos 25% do lucro líquido 
do exercício, nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. 
O saldo remanescente, depois de atendidas as disposições legais, terá 
a destinação determinada em Assembleia Geral, observada a legislação 
aplicável. 3.9. Demonstração dos Fluxos de Caixa (“DFC”): As 
demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método 

indireto e está apresentada de acordo com o pronunciamento contábil 
CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa. 3.10. Novas normas, 
alterações e interpretações de normas: Os novos pronunciamentos 
emitidos pelo IASB serão revisados pelo CPC e quando da emissão das 
específicas normas serão avaliados pela Companhia e suas subsidiárias. 
Não existem, até a data de emissão dessas demonstrações financeiras, 
outras normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que 
possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo no 
resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia. 4. Caixa 
e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a 
finalidade de atender aos compromissos de caixa de curto prazo da 
Companhia, conforme demonstrado a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Caixa 900 900
Bancos conta movimento 1.000 1.000
Aplicações financeiras 1.069.182 1.070.869

1.071.082 1.072.769
As aplicações financeiras são constituídas pela aplicação em fundo de 
resgate imediato no Banco J P Morgan, cuja taxa média de rentabilidade 
está em linha com a praticada pelo mercado, estão classificadas como 
ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado, demonstradas 
ao valor de mercado, acrescido, quando aplicável, dos juros auferidos 
até a data do balanço patrimonial, calculados pro-rata temporis pelo 
método da taxa efetiva de juros.

Balanço patrimonial
Ativo Nota 31/12/2023 31/12/2022
  Caixa e equivalentes de caixa 4 1.071.082 1.072.769
  Impostos a recuperar 2.331 2.320
Total do ativo circulante 1.073.413 1.075.089
  Investimentos 5 9.480.874 13.148.090
  Intangível 5 204.305.519 207.330.879
Total do ativo não circulante 213.786.393 220.478.969

  
Total do ativo 214.859.806 221.554.058

Passivo Nota 31/12/2023 31/12/2022
  Fornecedores - 2.325
  Obrigações tributárias 6 224 147
Total do passivo circulante 224 2.472
Patrimônio líquido 7
  Capital social 24.401.000 24.401.000
  Reservas de capital 219.600.000 219.600.000
  Prejuízos acumulados (29.141.418) (22.449.414)
Total do patrimônio líquido 214.859.582 221.551.586
Total do passivo e patrimônio líquido 214.859.806 221.554.058

Demonstração do resultado Nota 31/12/2023 31/12/2022
Despesas operacionais 8
  Gerais e administrativas (3.125.486) (4.261.857)
  Equivalência patrimonial (3.667.217) (8.121.891)
Prejuízo operacional antes
  do resultado financeiro (6.792.703) (12.383.7 48)
  Despesas financeiras 9 (9.026) (5.645)
  Receitas financeiras 9 109.725 31.312
  Resultado financeiro, líquido 100.699 25.667
Prejuízo do exercício (6.692.004) (12.358.081)

Demonstração do resultado abrangente 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo do exercício (6.692.004) (12.358.081)
Outros componentes do resultado
  abrangente - 1.013.384
Total do resultado abrangente (6.692.004) (11.344.697)Demonstração das mutações do patrimônio líquido Capital social Reserva de capital Prejuízos acumulados Total patrimônio líquido

Em 31 de dezembro de 2021 24.401.000 219.600.000 (11.104.717) 232.896.283
Ajuste de equivalência patrimonial reflexo - - 1.013.384 1.013.384
Prejuízo do exercício - - (12.358.081) (12.358.081)
Em 31 de dezembro de 2022 24.401.000 219.600.000 (22.449.414) 221.551.586
Prejuízo do exercício - - (6.692.004) (6.692.004)
Em 31 de dezembro de 2023 24.401.000 219.600.000 (29.141.418) 214.859.582

Demonstração dos fluxos de caixa pelo método indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo do exercício (6.692.004) (12.358.081)
Ajustes de itens sem desembolso de caixa:
  Amortização 3.025.360 3.630.431
  Equivalência patrimonial 3.667.216 8.121.891
Resultado líquido ajustado 572 (605.759)
(Aumento)/Redução nos ativos operacionais
  Impostos a recuperar (11) (1.621)
Aumento/(Redução) nos passivos operacionais
  Fornecedores (2.326) 2.325
  Obrigações tributárias 78 (1.595)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas
  atividades operacionais (1.687) (606.650)
Fluxo de caixa proveniente das
  atividades de investimento
  Aquisição de investimentos - -
Fluxo de caixa proveniente das (1.687) (606.650)
  atividades de investimento
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
  Aumento de capital - -
  Integralização capital - -
Fluxo de caixa líquido aplicado nas
  atividades de financiamentos - -
Aumento no caixa e equivalentes de caixa (1.687) (606.650)
  Caixa e equivalentes de caixa no início
    do exercício 1.072.769 1.679.419
  Caixa e equivalentes de caixa no final
    do exercício 1.071.082 1.072.769
Aumento no caixa e equivalentes de caixa (1.687) (606.650)

Notas explicativas da administração

Henrique Hitoshi Muramoto - Diretor-Presidente
CPF|ME: 326.235.228-47

Responsável técnico
Apriori BPO Contábil, Fiscal e Recursos Humanos Ltda.

CRC 2SP047001/O-5
São Paulo, 28 de abril de 2024

31/12/2023 31/12/2022

Custo
Depreciação / 

Amortização acumulada
Equivalência 
patrimonial Líquido Líquido

Blu Pagamentos
Investimento 13.148.090 - (3.667.216) 9.480.874 13.148.090
Efeitos da alocação do preço de compra
  Carteira de clientes 23.525.094 (3.080.667) - 20.444.427 21.844.730
  Software 9.817.323 (2.249.803) - 7.567.520 8.590.158
  Marca 4.415.947 (1.245.523) - 3.170.424 3.736.571
  Mais-valia do ativo imobilizado 239.395 (7 9.798) - 159.597 195.869
  Goodwill 172.963.551 - - 172.963.551 172.963.551

210.961.310 (6.655.791) - 204.305.519 207.330.879
224.109.400 (6.655.791) (3.667.216) 213.786.393 220.478.969

Em 19 de julho de 2021, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária 
a aquisição primária de 66.733 (sessenta e seis mil, setecentas e trinta 
e três) novas ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal classe 
A, emitidas pela Blu, secundária de 85.734 (oitenta e cinco mil, setecentas 
e trinta e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e 
62.563 (sessenta e duas mil, quinhentas e sessenta e três) ações 
preferenciais, nominativas e sem valor nominal classe A de emissão da 
Blu detidas pelos vendedores. O valor da aquisição foi de R$ 240.000 
integralizados em 12 de agosto de 2021. Em 6 de setembro de 2022, foi 
aprovado em Assembleia Geral Extraordinária a emissão de 7.415 (sete 
mil, quatrocentas e quinze) novas ações preferenciais, nominativas e 
sem valor nominal classe A, emitidas pela Blu, referentes ao Ajuste do 
Preço de Emissão, nos termos da Cláusula III do Contrato de Compra e 
Venda de Ações e Outras Avenças celebrado em 19 de julho de 2021 
(“Contrato”) entre a WP GG Brasil HoldCo S.A. e os Acionistas Originais. 
Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia detinha 222.445 ações 
(222.445 em 2022), representando 25,30% (25,30% em 2022) de 
participação no Patrimônio líquido da Blu. As demonstrações financeiras 
da Blu, referentes a 31 de dezembro de 2023, foram disponibilizadas à 
Companhia em 25 de março de 2024. A amortização e depreciação dos 
ativos intangíveis e tangíveis identificados por ocasião da alocação do 
preço de compra bens adquiridos pelo investimento efetuado na Blu são 
calculadas usando o método linear considerando os seus custos e seus 
valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Carteira de clientes 14,5
Software 8,5
Marca 7 ,0
Mais-valia do ativo imobilizado 6,0
6. Obrigações tributárias 31/12/2023 31/12/2022
COFINS a recolher s/receitas 193 97
PIS a recolher s/receitas 31 15
IRRF a recolher - 35

224 147
As obrigações trabalhistas referem-se aos impostos incidentes sobre as 
receitas da Companhia, bem como os retidos dos prestadores de serviços. 
7. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social, totalmente subscrito 
e integralizado, em 31 de dezembro de 2023, é de R$ 24.401.000 

(R$ 24.401.000 em 31 de dezembro de 2022) representado por 
244.001.000 (duzentos e quarenta e quatro milhões e mil) ações.

Em ações
31/12/2023 31/12/2022

Capital Social 24.401.000 24.401.000
Reserva de capital 219.600.000 219.600.000

244.001.000 244.001.000
Em 2022 a empresa investida “Blu pagamentos S.A.” alterou os prejuízos 
acumulados por meio de ajustes de exercícios anteriores no montante de 
R$ 4.004.993. Essas movimentações afetaram o investimento e o patrimônio 
líquido da empresa investidora de forma reflexa, no montante de 
R$ 1.013.383 e de acordo com o percentual de participação. 
8. Despesas por natureza 31/12/2023 31/12/2022
Gerais e administrativas
Amortização (3.025.360) (3.630.432)
Serviços de terceiros (93.641) (631.425)
Outras despesas (6.485) -

(3.125.486) (4.261.857)
Equivalência patrimonial (3.667.217) (8.121.891)

(3.667.217) (8.121.891)
9. Receitas (despesas) financeiras 31/12/2023 31/12/2022
Despesas financeiras
Juros e multas (26) (87)
Despesas bancárias (9.000) (4.102)
Outras despesas financeiras - (1.456)
Receitas financeiras (9.026) (5.645)
Rendimentos de aplicações financeiras 109.725 31.312

109.725 31.312
Resultado financeiro líquido 100.699 25.667
10. Eventos subsequentes: A Companhia não apresentou eventos 
subsequentes significativos a serem divulgados em notas explicativas.

5. Investimentos 31/12/2023
Total de ações Blu 879.119
Patrimônio líquido da Blu 37.469.367
Quantidade de ações da Companhia 222.445
Percentual de participação da Companhia 25,30%
Participação no PL da Blu 9.480.874
Investimento na Blu 9.480.874
Mais-valia 31.341.968
Ágio/goodwill 172.963.551
Saldo 213.786.393

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código BA49-B150-BFFA-87A6.
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Olimpo Participações e Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ 42.295.466/0001-01

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Períodos findos em 31.12.2023 e 31.12.2022 
(Saldo em R$ sem casas decimais)

Atribuível aos acionistas da controladora
Individual Capital social Capital social a integralizar Lucros/Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31.12.2021 100.000 (90.000) (3.575) 6.425
Capital integralizado - 90.000 - 90.000
Resultado do exercício - - (6.495) (6.495)
Saldos em 31.12.2022 100.000 - (10.071) 89.929
Resultado do exercício - - 22.403.762 22.403.762
Saldos em 31.12.2023 100.000 - 22.393.691 22.493.691

Ativo / Circulante 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa 843 902
Instrumentos financeiros 36.258.503 -
Outros ativos 49.200 -
Ativo circulante 36.308.546 902
Não circulante
Partes relacionadas 49.390.781 89.605
Participações societárias 6.748.033 -
Ativo não circulante 56.138.814 89.605
Ativo 92.447.360 90.507

Passivo / Circulante 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores 19.348 578
Obrigações tributárias 2.026.492 -
Passivo circulante 2.045.840 578
Não circulante
Instrumentos financeiros 27.046.034 -
Partes relacionadas 33.421.552 -
Impostos diferidos 7.440.243 -
Passivo não circulante 67.907.829 -
Patrimônio líquido
Capital social 100.000 100.000
Resultados acumulados 22.393.691 (10.071)
Patrimônio líquido 22.493.691 89.929
Passivo e patrimônio líquido 92.447.360 90.507

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Períodos findos em
 31.12.2023 e 31.12.2022 (Saldo em R$ sem casas decimais)

31/12/2023 31/12/2022
Receita de venda de imóveis 10.204.030 -
Lucro bruto 10.204.030 -
Despesas administrativas e gerais (830.233) (5.358)
Outras receitas (despesas), líquidas (2.900) -
Resultado de equivalência patrimonial (304.112) -
Lucro/prejuízo operacional
  antes do resultado financeiro 9.066.785 (5.358)
Receitas financeiras 25.948.933 -

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA  
Períodos findos em 31.12.2023 e 31.12.2022 

 (Saldo em R$ sem casas decimais)
Fluxo de caixa das atividades Controladora
   operacionais 31/12/2023 31/12/2022
Resultado antes do IRPJ e CSLL 34.671.770 (6.495)
Ajustes para conciliar o resultado 
  às disponibilidades geradas pelas 
    atividades operacionais: 34.671.770 (6.495)
Acréscimos/Decréscimos de ativos
Outros créditos (49.200) -
Acréscimos/Decréscimos de passivos
Fornecedores 18.771 578
Obrigações trabalhistas e tributárias (2.801.274) -
Caixa líquido proveniente 
  das atividades operacionais 31.840.067 (5.917)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Empréstimos cedidos a partes
  relacionadas (10.690.051) (89.605)
Participações societárias (6.748.032) -
Caixa líquido usado nas atividades
  de investimento (17.438.083) (89.605)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital - 90.000
Financiamentos com partes relacionadas - (93.575)
Amortização de empréstimos
  e financiamentos 32.570 -
Partes relacionadas (5.222.144) -
Instrumentos financeiros (9.212.469) -
Caixa líquido usado nas atividades
  de financiamento (14.402.043) (3.575)
Aumento/Redução líquida de caixa
  e equivalente de caixa (59) (99.097)
Caixa e equivalente de caixa 
  no início do período 902 100.000
Caixa e equivalente de caixa 
  no fim do período 843 902
Variação do caixa e equivalente
  do período (59) (99.098)

BALANÇO PATRIMONIAL - Períodos findos em 31.12.2023 e 31.12.2022 (Saldo em R$ sem casas decimais)

31/12/2023 31/12/2022
Despesas financeiras (343.948) (1.138)
Resultado financeiro líquido 25.604.985 (1.138)
Lucro/prejuízo antes do IR e da CS 34.671.770 (6.496)
IR e CS Corrente (4.827.765) -
IR e CS Diferido (7.440.243) -
Lucro/prejuízo líquido do exercício 22.403.762 (6.496)

DIRETORIA
Julian Fernandes Bruzon - Diretor

Marcos Fernando Candido - Contador - CRC 1SP151210/O-7

Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XXXIII S.A.
CNPJ nº 47.965.498/0001-90 - NIRE nº 35238519197

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26 de Julho de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 26 de julho de 2024, às 15:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XXXIII S.A. (“Companhia”), localizada na Capital do Estado de 
São Paulo, na Rua Bandeira Paulista, n° 600, conjunto 44, Sala F33, Itaim Bibi, CEP 04532-900. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme disposto no artigo 
124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os acionistas titulares de ações representativas da totalidade do capital social 
da Companhia. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa e secretariada pela Sra. Thais de Castro Monteiro. 4. Ordem do Dia: Resolvem os acionistas da Companhia manifestarem-
-se sobre: (i) a aprovação ou não da alteração da razão social da Companhia; (ii) a aprovação ou não da alteração do objeto social da Companhia; (iii) a realização ou não da 1ª (primeira) emissão de 140.000 
(cento e quarenta mil) debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária com instituição de regime fiduciário, em série única, para colocação privada, lastreada em direitos creditórios 
da Continuy Serviços em Tecnologia da Informação S.A., com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), perfazendo o montante total de R$ 140.000.000,00 (cento e quarenta milhões de reais) na Data 
de Emissão (conforme abaixo definido), para colocação privada (“Debêntures” e “Emissão”); (iv) a autorização para celebração pela Diretoria da Companhia de todos os atos necessários para a formalização 
das deliberações desta assembleia e alterações necessárias no Estatuto Social da Companhia para cumprir os itens “i” e “ii” acima da presente Ordem do Dia, caso aprovados, bem como (a) celebrar todos 
os documentos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, incluindo sem limitação, o “Instrumento Particular de 
Emissão da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em ações, da espécie Quirografária com  instituição de Regime Fiduciário, em Série Única, para Colocação Privada, lastreada em 
Direitos Creditórios da Continuy Serviços em Tecnologia da Informação S.A.” (“Escritura de Emissão”); e (b) contratar prestadores de serviços para Emissão, incluindo, sem limitação, instituição liquidante e 
de escrituração, assessores legais, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (v) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados 
à Emissão. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias objeto da ordem do dia, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: (i) aprovar a 
alteração da razão social da Companhia para “Milênio Securitizadora S.A.”, bem como autorizar expressamente a Diretoria da Companhia a executar quaisquer atos necessários para a efetivação da alteração 
da denominação e razão social da Companhia. Em decorrência dessa aprovação, o artigo 1º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 1º - A Milênio Securitizadora 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”).”; (ii) aprovar a alteração do objeto social da companhia, de modo que a companhia passará a exercer as seguintes atividades: (a) a aquisição e securitização de quaisquer direitos 
creditórios originados por atividades empresariais, oriundas de quaisquer contratos, títulos e valores mobiliários representativos de tais direitos creditórios ou lastreados em tais direitos creditórios, direta ou 
indiretamente (“Créditos Mercantis”); (b) a emissão e colocação privada ou junto ao mercado financeiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, respei-
tados os trâmites da legislação aplicável; (c) a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de créditos supracitadas; e (d) a realização de operações de hedge 
em mercados de derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos. Em decorrência da aprovação acima, o artigo 4º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 4º - A Companhia tem por objeto social: (i) a aquisição e securitização de quaisquer direitos creditórios originados por atividades empresariais, oriundas de quaisquer contratos, títulos e valores mobi-
liários representativos de tais direitos creditórios ou lastreados em tais direitos creditórios, direta ou  indiretamente (“Créditos Mercantis”); (ii) a emissão e colocação privada ou junto ao mercado financeiro 
e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, respeitados os trâmites da legislação aplicável; (iii) a realização de negócios e a prestação de serviços relacio-
nados às operações de securitização de créditos supracitadas; e (iv) a realização de operações de hedge em mercados de derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos. Parágrafo Primeiro 
- No âmbito das securitizações e emissões de valores mobiliários realizadas pela Companhia, será permitida a recompra dos Créditos Mercantis por seus cedentes originais, se feita à vista e/ou de outra forma 
desde que obtida a prévia e expressa autorização dos detentores dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, nos termos dos instrumentos de emissão de referidos títulos e valores mobiliários. 
No mesmo sentido, será permitida a substituição de Créditos Mercantis. Parágrafo Segundo - Estão incluídas no objeto social da Companhia as seguintes atividades: (i) a gestão e administração dos Créditos 
Mercantis supracitados, sendo permitida a contratação de terceiros para a prestação dos serviços de gestão, administração e cobrança dos Créditos Mercantis, incluindo poderes para conceder descontos, 
prorrogar vencimentos ou mudar características dos Créditos Mercantis; (ii) a aquisição e a alienação de títulos representativos de Créditos Mercantis; (iii) a emissão, distribuição, recompra, revenda ou 
resgate de valores mobiliários de sua própria emissão nos mercados financeiro e de capitais, com lastro nos Créditos Mercantis; (iv) a prestação de serviços envolvendo a estruturação de operações de 
securitização dos Créditos Mercantis; (v) a realização de operações nos mercados de derivativos visando cobertura de riscos; e (vi) a prestação de garantias para os títulos e valores mobiliários por ela emi-
tidos”; (iii) 5.4. Aprovar a Emissão das Debêntures da Companhia, que terá as seguintes principais características: a. Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data da emissão de todas as Debêntures 
será a Data de Emissão disposta na Escritura de Emissão; b. Séries. A Emissão será realizada em Série Única;  c. Valor Total da  Emissão.  O  valor  total da Emissão  será  de R$ 140.000.000,00 (cento e 
quarenta milhões de reais); d. Quantidade. Serão emitidas 140.000 (cento e quarenta mil) Debêntures; e. Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (um mil reais); 
f. Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário: O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente. g. Forma de Integralização das Debên-
tures. As Debêntures serão integralizadas em moeda corrente nacional ou por meio de dação em pagamento em Direitos Creditórios, pelos procedimentos do Agente de Escrituração ou da Emissora. h. Desti-
nação dos Recursos. Os recursos líquidos captados por meio da integralização das Debêntures deverão ser integralmente acolhidos na Conta Centralizadora do Patrimônio Separado, sujeita ao Regime Fiduci-
ário, e serão utilizados pela Emissora para: (i) pagamento dos custos da Emissão; (ii) para a composição e recomposição do Fundo de Despesas ; (iii) para a aquisição dos Direitos Creditórios, se aplicável, e 
que integrarão, quando adquiridos, juntamente com os Direitos Creditórios dados em pagamento na integralização de Debêntures subscritas, o lastro das Debêntures sujeito ao Regime Fiduciário; e (iv) o 
pagamento de despesas diretamente relacionadas ao recebimento dos Direitos Creditórios e/ou de suas garantias. Os Direitos Creditórios elegíveis para aquisição pela Debênture são debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em duas séries, para distribuição pública, com esforços restritos de colocação, da Continuy Serviços em Tecnologia da Informação S.A. (“Direitos Credi-
tórios” ou “Debêntures Continuy”). i. Conversibilidade e Permutabilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora, bem como não são permutáveis. j. 
Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária. k. Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado ou  resgate antecipado, ocasiões em que a Emissora se obriga a proceder ao 
pagamento das Debêntures de acordo com os termos descritos na Escritura, bem como de eventuais Encargos Moratórios com os recursos do Patrimônio Separado, conforme o caso, as Debêntures terão 
vencimento, após o decurso do prazo de 1614 (mil seiscentos e quatorze) dias contados da Data de Emissão (“Prazo de Duração”), vencendo, portanto em 29 de dezembro de 2028. l. Local de Pagamento. Os 
pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados utilizando-se os procedimentos da Emissora, e serão efetuados nas contas correntes a serem indicadas pelas Debenturistas, por escrito, à Emissora. 
m. Colocação e Procedimento de Distribuição. As Debêntures serão objeto de colocação privada, prescindindo da observância da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicá-
veis às ofertas públicas para distribuição das Debêntures. n. Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures: A Emissora poderá, mediante deliberação da Assembleia Geral de Debenturistas, a partir de 
26 de agosto de 2024, inclusive, realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais Debêntures (“Resgate Antecipado”), que deverá ser formalizado mediante 
comunicação endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, conforme termos e condições estabelecidas na Escritura de Emissão. o. Resgate Antecipado Parcial: Não será admitido o Resgate Antecipado 
Parcial das Debêntures. p. Amortização Extraordinária: A Emissora poderá optar, mediante deliberação da Assembleia Geral de Debenturistas, a partir de 26 de agosto de 2024, inclusive, por realizar a Amor-
tização Extraordinária das Debêntures, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário, acrescido do Prêmio das Debêntures, se houver, conforme termos e condições estabelecidas na 
Escritura de Emissão. q. Forma de Pagamento de Amortização e/ou Resgate: O pagamento de  Amortização e/ou Resgate poderá se dar pela entrega de Direitos Creditórios, bem como de outros Bens e Direitos 
Vinculados aos Debenturistas, conforme termos e condições estabelecidas na Escritura de Emissão. r. Repactuação Programada: As Debêntures não serão objeto de repactuação programada, exceto por 
determinação da Assembleia Geral de Debenturistas, em caso de impossibilidade de pagamentos aos Debenturistas em razão do não recebimento suficiente dos Direitos Creditórios na data do vencimento. s. 
Remuneração das Debêntures. Sobre o saldo do valor nominal unitário das Debêntures não incidirão juros remuneratórios, sendo devido aos Debenturistas somente o Prêmio das Debêntures, se houver, e nos 
termos e condições estabelecidos na Escritura de Emissão. t. Vencimento Antecipado. Observado o disposto na Escritura de Emissão, mediante a ocorrência de qualquer uma das hipóteses a serem definidas 
como eventos de vencimento antecipado na Escritura de Emissão, os Debenturistas poderão deliberar a respeito da declaração, ou não, do vencimento antecipado das obrigações da Emissora; u. Demais 
Condições. Todas as demais condições e regras específicas relacionadas à emissão das Debêntures são tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.5. (i) Autorizar a Diretoria da Companhia, bem 
como quaisquer de seus representantes legais, a: (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o acima disposto, em 
especial, as hipóteses de vencimento antecipado; (b) negociar e celebrar todos os documentos e praticar todos os atos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão, incluindo, sem 
limitação, a negociação e formalização da Escritura de Emissão e do Contrato de Distribuição, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos; (c) tomar todas as providências e praticar os atos 
necessários à implementação das deliberações ora tomadas; e (d) contratar os demais prestadores de serviços para a Emissão, incluindo, sem limitação, instituição financeira incumbida da liquidação e 
escrituração, assessores legais dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; (e) realizar todas as mudanças e/ou  alterações necessárias e/ou pertinentes no Estatuto Social 
da Companhia, incluindo, mas não se limitando à remoção de todas as menções à Resolução nº 2.686 do Conselho Monetário Nacional, de 26 de janeiro de 2000, conforme alterada; e (ii) ratificar todos os 
atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se 
manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada 
conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. A presente ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 26 de julho de 2024. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; 
Thais de Castro Monteiro - Secretária. Acionistas: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Travessia Assessoria Financeira Ltda - Representada por Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. 
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